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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   29/01/2025 

 

ASSUNTO: Relatório sobre o Projeto de Lei n.º 460/XVI/1.ª (PS) 

Para os devidos efeitos, junto se envia o relatório relativo à Projeto de Lei n.º 

460/XVI/1.ª (PS) – Concede proteção subsidiária a migrantes sujeitos a eventos 

climáticos extremos, procedendo à sexta alteração da Lei n.º 27/2008, de 30 de 

Junho, aprovado por unanimidade na ausência do GP do PCP e da DURP do 

PAN, na reunião de 29 de janeiro de 2025 da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

  A Vice-Presidente da Comissão    

 

                                                                                          (Cláudia Santos) 
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314598


 
 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
 

 

 

 

 1

 

 

COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

 

RELATÓRIO 

Projeto de Lei n.º 460/XVI/1.ª 

Concede proteção subsidiária a migrantes sujeitos a eventos climáticos extremos, 

procedendo à sexta alteração da Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho 

 

PARTE I 

 

I. a) Nota introdutória 

O PS apresentou à Assembleia da República, em 17 de janeiro de 2025, o Projeto de Lei nº 

460/XVI/1.ª que “Concede proteção subsidiária a migrantes sujeitos a eventos climáticos 

extremos, procedendo à sexta alteração da Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho”. 

Esta apresentação foi efetuada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 167 º da 

Constituição da República Portuguesa (CRP) e do artigo 119 º do Regimento da Assembleia 

da República (RAR), reunindo os requisitos formais previstos no artigo 124.º desse mesmo 

Regimento. 

Por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República de 21 de janeiro 

de 2025, a iniciativa vertente baixou à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias para emissão do respetivo parecer.  

A Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias solicitou pareceres 

às seguintes entidades: Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério 

Publico, Ordem dos Advogados e Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I.P. (AIMA, I. 

P.). 
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A discussão na generalidade da presente iniciativa legislativa está agendada para o próximo 

dia 31 de janeiro. 

 

I. b) Apresentação sumária da iniciativa 

A presente iniciativa legislativa visa alargar o regime de proteção subsidiária a migrantes 

sujeitos a eventos climáticos extremos, procedendo à sexta alteração da Lei n.º 27/2008, de 

30 de Junho, que “Estabelece as condições e procedimentos de concessão de asilo ou 

proteção subsidiária e os estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de proteção 

subsidiária, transpondo para a ordem jurídica interna as Diretivas nºs 2004/83/CE, do 

Conselho, de 29 de Abril, e 2005/85/CE, do Conselho, de 1 de Dezembro”. 

O PS faz referência aos dados reportados por diversas organizações internacionais sobre os 

impactos das alterações climáticas que acentuam os eventos climáticos extremos e 

provocam, entre outros efeitos, a deslocação de milhões de pessoas. (cfr. Exposição de 

motivos)  

Não obstante, reconhecem os proponentes que a “migração ambiental não está abrangida 

pelo direito internacional de proteção de refugiados”. E, segundo Alto Comissariado para os 

Refugiados da ONU (ACNUR), “quem se desloca em razão de eventos climáticos extremos 

poderá preencher os critérios da Convenção de Genebra de 1951, mas essa avaliação 

dependerá sempre do receio fundado de perseguição ou de violação de direitos humanos.”  

No entanto, ressalva-se na exposição de motivos que “não estando devidamente 

enquadrado a nível internacional esta proteção, a Lei de Bases do Clima, aprovada pela Lei 

n.º 98/2021, de 31 de dezembro, no seu artigo 15.º, [compromete] o Governo na 

prossecução de uma «definição do conceito de refugiado climático, do seu estatuto e o seu 

reconhecimento pelo Estado Português»”. 

E consideram os autores da iniciativa que até ao aprofundamento desse conceito, que 

carece de articulação no plano internacional e europeu, “justifica-se que se possa desde já 

proteger os migrantes em razão de eventos climáticos extremos, por outra via”. 
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Referem ainda os proponentes que além dos estatutos de proteção harmonizados, vários 

estados-membro da União Europeia estabelecem padrões de proteção mais favoráveis do 

que os definidos pelo Direito Europeu.  

Segundo um estudo “Alterações Climáticas e Migrações” de 2020, publicado pelo 

Parlamento Europeu, tal sucede por motivos humanitários no caso de 15 estados-membros, 

no caso de circunstâncias excecionais, em 6 países, e ainda no princípio de não-repulsa, no 

caso de 9 países. 

Concluem que neste contexto, e “até ao aprofundamento de uma solução mais robusta, 

Portugal pode juntar-se a estes países no reconhecimento do problema e na adequação de 

um instituto jurídico existente para a proteção de pessoas afetadas por eventos climáticos 

extremos, juntando este fenómeno aos previstos para atribuição de proteção subsidiária”. 

Resumidamente o PS propõe as seguintes alterações à Lei 27/2008, de 30 de junho que 

“Estabelece as condições e procedimentos de concessão de asilo ou proteção subsidiária e 

os estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária, transpondo para 

a ordem jurídica interna as Diretivas nºs 2004/83/CE, do Conselho, de 29 de Abril, e 

2005/85/CE, do Conselho, de 1 de Dezembro”: 

- Aditamento aos requisitos de pessoa elegível para proteção subsidiária quem tenha sido 

“obrigado a abandonar o seu país de origem devido a eventos climáticos extremos cujas 

consequências impeçam o seu regresso”; 

- Definição de “Eventos climáticos extremos”, como “fenómenos climáticos que ocorrem em 

volume acentuado e fora dos níveis considerados normais e que impelem a migração 

involuntária e repentina, designadamente cheias, furacões ou incêndios de gravidade 

extrema, e por processos prolongados de alteração das condições de habitabilidade, 

designadamente secas prolongadas ou elevação do nível do mar”; 

- Concessão da autorização de residência por proteção subsidiária aos estrangeiros e aos 

apátridas “que tenham sido forçados a abandonar o país da sua nacionalidade ou residência 

habitual devido a eventos climáticos extremos, cujas consequências continuem a impedir o 

seu regresso”; 
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- Aditamento de “evento climático extremo” em curso, aos fatores de proibição de expulsar 

ou repelir. 

Em concreto, o projeto de lei em análise compreende cinco artigos: artigo 1º (Objeto); artigo 

2º (Alteração à Lei nº 27/2008, de 20 de junho), procedendo à alteração dos artigos 2.º 

(Definições), 7.º (Proteção subsidiária), 18.º (Apreciação do pedido) e 47.º (Proibição de 

expulsar ou repelir); artigo 3º (Cooperação internacional); artigo 4º (Regulamentação); 

artigo 5º (Entrada em vigor). 

 

c) Análise jurídica complementar à Nota Técnica  

Nada a acrescentar à Nota Técnica elaborada pelos serviços (em anexo). 

 

I. d) Pareceres e contributos  

À data da elaboração do presente Relatório não foram recebidos pareceres.  

 

 

PARTE II 

II. a) Opinião do Relator 

O signatário do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião política 

sobre as iniciativas legislativas em apreço, a qual é, de resto, de “elaboração facultativa” nos 

termos do n.º 4 do artigo 139º do Regimento da Assembleia da República. 

 

II. b) Posição dos Grupos Parlamentares 

Nada a registar. 

 

PARTE III 

III. Conclusões 

1. O PS apresentou à Assembleia da República o Projeto de lei nº 460/XVI/1ª - “Concede 

proteção subsidiária a migrantes sujeitos a eventos climáticos extremos, procedendo 

à sexta alteração da Lei n.º 27/2008, de 30 de Junho”. 




